
ACÓRDÃO N. 22528 
RECURSO ELEITORAL (RE) N. 468 - REGISTRO DE CANDIDATO - 73 § ZONA 
ELEITORAL - IMBITUBA 
Re la to r : J u i z Odson Cardoso Filho 
R e c o r r e n t e : S e l m a M a r t i n s da S i lva 

- RECURSO - REGISTRO DE CANDIDATURA - N O M E PARA 
URNA - SIGLA Q U E IDENTIFICA Ó R G Ã O PÚBLICO - V INCULO 
PROFISSIONAL DA CANDIDATA - ART. 12, III, DA LEI N. 
9.504/1997 - IMPOSSIBIL IDADE, E M FACE DO PREVISTO NO 
ART. 40 DO MESMO DIPLOMA LEGAL - P R E C E D E N T E S -
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

A util ização de expressão que identif ique o candidato perante o 
eleitorado é permit ido pela Lei das Eleições, não podendo, no 
entanto, fazer menção a órgão público. 

V i s t o s e tc . 

A C O R D A M os J u i z e s d o T r i buna l R e g i o n a l E le i to ra l d e S a n t a 
C a t a r i n a , à u n a n i m i d a d e , e m c o n h e c e r d o r e c u r s o e a e le n e g a r p r o v i m e n t o , n o s 
t e r m o s d o v o t o d o Re la to r , q u e f i ca f a z e n d o par te i n teg ran te da d e c i s ã o . 

S a l a d e S e s s õ e s d o T r ibuna l R e g i o n a l E le i to ra l . 

Florianópolis, 21 d e a g o s t o d e 2O08. 

IO D U T M f O N T E L L A 
dor Rçgíortal Eleitoral 
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R E L A T Ó R I O 

T r a t a - s e d e r e c u r s o i n te rpos to p o r S e l m a Mar t i ns d a S i l va c o n t r a 
d e c i s ã o d o J u i z d a 7 3 a Z o n a Ele i tora l - lmb i tuba , ( f l s . 5 4 - 5 7 ) , q u e a c o l h e u s e u p e d i d o 
d e reg i s t ro d e c a n d i d a t u r a ao c a r g o d e v e r e a d o r s e m , c o n t u d o , de fer i r a v a r i a ç ã o 
n o m i n a l po r e la p l e i t e a d a , a o - a r g u m e n t o d e q u e a o f a z e r m e n ç ã o a ó r g ã o d e saúde 
v i n c u l a d o à a d m i n i s t r a ç ã o pública m u n i c i p a l , inc id i r ia n a v e d a ç ã o i m p o s t a pe lo art. 
4 0 d a Lei n . 9 . 504 , d e 3 0 . 9 . 1 9 9 7 ( f ls. 5 8 - 6 7 ) . 

S u s t e n t a a r e c o r r e n t e q u e a res t r i ção con t i da n o ar t . 4 0 da Lei d a s 
E l e i ç õ e s n ã o p o d e r i a se r ap l i cada a o c a s o e m t e l a , v i s to q u e as r e g r a s a s e r e m 
o b s e r v a d a s pa ra q u e s t õ e s re la t i vas à v a r i a ç ã o n o m i n a l d o c a n d i d a t o s ã o a p e n a s as 
p r e v i s t a s p e l o ar t . 12 e s e g u i n t e s d a c i tada le i , c o m o acréscimo d a s d i s p o s i ç õ e s 
c o n t i d a s n o art . 3 1 . d a R e s o l u ç ã o T S E n. 2 2 . 7 1 7 , d e 2 8 . 2 . 2 0 0 8 . A d u z , a i n d a , q u e a 
i n c l u s ã o d o n o m e d o ó r g ã o a o qua l e ra v i n c u l a d a - até a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o -
b u s c a r i a s o m e n t e a per fe i ta i den t i f i cação pe los s e u s e le i to res , q u e a c o n h e c e m 
c o m o " S e l m a d o P A M M " . 

E m c o n t r a - r a z õ e s , a r g u m e n t a o Ministério Público q u e os a r t i gos 12 e 
4 0 d a Le i n . 9 . 5 0 4 / 1 9 9 7 n ã o s ã o con f l i t an tes , e q u e s u a i n te rp re tação l eva r i a à 
incontestável c o n c l u s ã o d e q u e "qua lque r f o r m a d e i den t i f i cação q u e e m p r e g u e 
e l e m e n t o s d e ó r g ã o s públicos é v e d a d a " , r azão pe la q u a l p u g n a pe lo d e s p r o v i m e n t o 
d o r e c u r s o ( f ls. 7 0 - 7 1 ) . 

N e s t a instância, m a n i f e s t o u - s e a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E le i to ra l pe lo 
c o n h e c i m e n t o e d e s p r o v i m e n t o d o recu rso , a p o n t a n d o q u e a u t i l i zação d a e x p r e s s ã o 
" d o P A M M " leva r ia à q u e b r a d a i s o n o m i a c o m r e l a ç ã o a o s d e m a i s c a n d i d a t o s , q u e 
n ã o p o d e r i a m ter s e u s n o m e s v i n c u l a d o s a a l g u m e n t e es ta ta l ( f ls . 7 4 - 7 5 ) . 

É o relatório. 

V O T O 

O S E N H O R JUIZ O D S O N CARDOSO FILHO (Relator): Sr. P r e s i d e n t e , o 
r e c u r s o é t e m p e s t i v o e p r e e n c h e os d e m a i s requ is i t os d e a d m i s s i b i l i d a d e , r a z ã o pe la 
q u a l d e l e conheço. 

No mérito, c o n t u d o , s e m razão a r e c o r r e n t e . 

I n i c i a lmen te , i m p e n d e des taca r o teo r d a r e g r a con t i da no art. 12 da Lei 
n. 9 . 5 0 4 / 1 9 9 7 , verbis: <\ 

Art. 12. O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido delrsgistro, 
além de seu nome completo, as var iações nominais com que de$3ja ser 
registrado, até o máximo de três opções, que poderão ser o prsnome, 
sobrenome, cognome, nome abreviado, apel ido ou nome pelo qual 'e mais 
conhecido, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua identidade-, não 
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atente contra o pudor e não seja ridículo ou irreverente, mencionando em que 
ordem de preferência deseja registrar-se. 

II! - ao candidato que, pela sua vida política, social ou prof issional, seja 
identif icado por um dado nome que tenha indicado, será defer ido o registro 
com esse nome, observado o disposto na parte f inal do inciso anterior; 

O b s e r v e - s e q u e , e m princípio, d a le i tura d o re fe r i do d i spos i t i vo 
r e a l m e n t e n ã o s e ext ra i q u a l q u e r l im i t ação à iden t i f i cação d e vínculo p ro f i ss iona l q u e 
s e re f i ra a ó r g ã o público, o m e s m o o c o r r e n d o c o m o ar t . 31 d a R e s o l u ç ã o 
2 2 . 7 1 7 / 2 0 0 8 , o qua l i g u a l m e n t e n ã o m e n c i o n a v e d a ç ã o d e s s a espécie. 

O m a g i s t r a d o a quo, porém, inde fe r i u o n o m e d e u r n a p l e i t e a d o pe la 
r e c o r r e n t e , f u n d a m e n t a d o n o ar t . 4 0 d a Lei d a s E le i ções , in verbis: 

Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, f rases ou imagens, 
associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa 
pública ou sociedade de economia mista constitui cr ime, punível com 
detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de 
serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de dez mil a 
vinte mil UFIR. 

C o m e fe i t o , s e g u n d o i n f o r m a ç ã o ob t i da j u n t o a o Cartório d a 7 3 a Z o n a 
E le i t o ra l , a s ig la P A M M s ign i f i ca " P o s t o d e A t e n d i m e n t o Médico Mun i c i pa l " , d e m o d o 
q u e e f e t i v a m e n t e está v i n c u l a d o à A d m i n i s t r a ç ã o Pública m u n i c i p a l , e con t ra re fe r i da 
a l e g a ç ã o n ã o s e i n s u r g e a r e c o r r e n t e . A o contrário, n a s s u a s r a z õ e s , a f i rma 
e x p r e s s a m e n t e q u e o P A M M é ó r g ã o i n t e g r a d o à Sec re ta r i a d e Saúde d o Município 
d e I m b i t u b a (f l . 6 5 ) . 

D e s s a r t e , e m n ã o h a v e n d o dúvida ace rca d o caráter público d o ó r g ã o 
q u e p r e t e n d e a c a n d i d a t a ver a s s o c i a d o a s e u n o m e e le i to ra l , ap l i ca - se a o p r e s e n t e 
c a s o a r e c e n t e d e c i s ã o p ro fe r ida po r es ta Co r te , e m p r o c e s s o d e re la to r ia d o J u i z 
Cláudio B a r r e t o Du t ra , cu ja e m e n t a t r a n s c r e v o : 

- R E C U R S O - REGISTRO DE CANDIDATO - VARIAÇÃO NOMINAL 
C O N T E N D O SIGLA DE EMPRESA PÚBLICA - IMPOSSIBIL IDADE -
RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO ART. 40 DA LEI N. 9.504/1997 -
DESPROVIMENTO. 

O art. 40 da Lei n. 9.504/1997 se constitui numa l imitação legal a ser 
observada pelos candidatos quando da escolha de sua variação ntominal, 
tornando inviável o uso de expressão associada ou semelhante às 
empregadas, por órgão de governo, empresa pública ou soc iedsde de 
economia mista, entre as quais, por óbvio, a sigla que identifica o è/ite da 
administração [Ac . T R E S C n. 2 2 . 4 9 4 , d e 2 0 . 8 . 2 0 0 8 ] . 
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Por o p o r t u n o , co lho d o co rpo d o re fe r ido a c ó r d ã o o s e g u i n t e e x c e r t o : 

[...] resta evidente a intenção do legislador em desautor izar a vinculação do 
Poder Público com determinada candidatura. Exemplo disso são as inúmeras 
l imitações previstas pela Lei das Eleições dest inadas a regrar não só a 
conduta do eleitor e dos candidatos, mas também da própria Administ ração 
durante o período de campanha eleitoral. 

A partir dessas premissas* portanto, é possível concluir que o art. 40 da Lei n. 
9.504/1997 se constitui numa limitação legal a ser observada pelos 
candidatos quando da escolha de sua variação nominal , tornando inviável o 
uso de expressão associada ou semelhante às empregadas por órgão de 
governo, empresa pública ou sociedade de economia mista, entre as quais, 
por óbvio, a sigla que identifica o ente da administração. 

Essa associação é considerada tão grave e nefasta para o processo eleitoral 
que foi e levada a categoria de cr ime eleitoral, pelo que exige a sua cuidadosa 
observância. 

A s s i m , a i n c o r p o r a ç ã o d a e x p r e s s ã o "do P A M M " a o s e u n o m e d e 
c a m p a n h a , l eva r i a a c a n d i d a t a a fazer , p o r óbvio, r e f e rênc i a i ndev i da a .ó rgão d e 
g o v e r n o d u r a n t e s u a p r o p a g a n d a e le i to ra l , o q u e p o d e r i a i n f l uenc ia r n o equilíbrio d o 
p le i to e le i t o ra l , e s p e c i a l m e n t e p o r se t ra tar d e e l e i ç ã o m u n i c i p a l . I 

D i a n t e d o e x p o s t o , conheço d o r e c u r s o e a e le n e g o p r o v i m e n 
m a n t e r a sentença d e p r ime i ro g r a u . 

o, p a r a 

v i 

E o v o t o . 

4 



C^^^ii^í^^€ar^ ^ ^ ? ^ ^ f ^ 3 < ? « < 2 ! ^ ^ 5 ^ ^ ^ 2 ^ « ^ < Í Í ^ (Sxtwfói ^^{zêa&inas 

EXTRATO DE ATA 

RECURSO ELEITORAL (RE) N. 468 - REGISTRO DE CANDIDATO - 73 a ZONA 
ELEITORAL - IMBITUBA 
RELATOR: JUIZ O D S O N C A R D O S O FILHO 
RECORRENTE(S ) : SELMA MARTINS DA SILVA 
A D V O G A D O ( S ) : Z U L M A R DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR 
RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PRESIDENTE DA S E S S Ã O : JUIZ J O Ã O E D U A R D O S O U Z A V A R E L L A 
P R O C U R A D O R REGIONAL ELEITORAL: CLÁUDIO DUTRA FONTELLA 

Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso e a ele negar provimento, nos termos do 
voto do Relator. Foi assinado e publ icado em sessão o Acórdão n. 22.528, referente a 
este processo. Presentes os Juizes Cláudio Barreto Dutra, Jorge Antônio Maur ique, 
Volnei Celso Tomazin i , Márcio Luiz Fogaça Vicar i , Oscar Juvêncio Borges Neto e Odson 
Cardoso Filho. 

S E S S Ã O DE 21.08.2008. 


